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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. IMPROBIDADE. 
ELEMENTO SUBJETIVO. AUSÊNCIA. PREMISSAS 
FÁTICAS. DESCONSTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 2 do STJ).
2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal 
de origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada 
sobre as teses relevantes à solução do litígio.
3. De acordo com a jurisprudência de ambas as Turmas que 
integram a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, o 
enquadramento da conduta do réu como ato ímprobo a que se 
refere a Lei n. 8.429/1992 exige a demonstração do elemento 
subjetivo, consubstanciado no dolo para os tipos previstos nos 
arts. 9º e 11 e, ao menos, na culpa grave, nas hipóteses descritas 
no art. 10.
4. Hipótese em que, segundo o Tribunal de origem, o suporte 
probatório constante dos autos mostrou-se insuficiente para 
comprovar a desonestidade da parte agravada. 
5. A desconstituição de premissas fáticas estabelecidas pela 
instância a quo, à luz do material cognitivo produzido nos autos, 
esbarra no óbice estampado na Súmula 7 desta Corte, visto que 
demanda reexame de provas, desiderato incompatível com a via 
especial. Precedentes.
6. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 

Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 30 de novembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.901 - GO (2017/0039322-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE GOIÁS contra decisão de minha lavra, de e-STJ fls. 438/440, em que 
conheci do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial, negando provimento na 
parte conhecida.

Na presente irresignação, alega o agravante, em síntese, que: o TJ/GO 
não examinou a natureza do cargo para o qual foi nomeada a esposa de Odair Vieira Brito; não 
é o caso de aplicação da Súmula 7 do STJ, tendo em vista que o acórdão recorrido interpretou 
erroneamente a questão dos autos e que estaria presente, na conduta, o dolo genérico, o que 
daria ensejo ao reconhecimento da prática do ato de improbidade administrativa.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao Órgão 
colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. IMPROBIDADE. 
ELEMENTO SUBJETIVO. AUSÊNCIA. PREMISSAS FÁTICAS. 
DESCONSTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, 
até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo 2 do STJ).
2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as 
teses relevantes à solução do litígio.
3. De acordo com a jurisprudência de ambas as Turmas que integram a 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, o enquadramento da 
conduta do réu como ato ímprobo a que se refere a Lei n. 8.429/1992 
exige a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado no dolo 
para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos, na culpa grave, nas 
hipóteses descritas no art. 10.
4. Hipótese em que, segundo o Tribunal de origem, o suporte 
probatório constante dos autos mostrou-se insuficiente para comprovar 
a desonestidade da parte agravada. 
5. A desconstituição de premissas fáticas estabelecidas pela instância a 
quo, à luz do material cognitivo produzido nos autos, esbarra no óbice 
estampado na Súmula 7 desta Corte, visto que demanda reexame de 
provas, desiderato incompatível com a via especial. Precedentes.
6. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo 2 do STJ).

De logo, observo que o Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que não há violação do art. 535 do CPC/1973, muito menos negativa de 
prestação jurisdicional, quando o acórdão "adota, para a resolução da causa, fundamentação 
suficiente, porém diversa da pretendida pela parte recorrente, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta" (AgRg no REsp 1.340.652/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, DJe 13/11/2015).

Acerca do tema, conferir ainda: REsp 1.388.789/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 04/03/2016; AgRg no REsp 1.545.862/RJ, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, Segunda Turma, DJe 18/11/2015.

No caso, no julgado recorrido, o Tribunal a quo decidiu de forma 
suficientemente fundamentada sobre o tema apontado como olvidado.

De outro lado, observo que esta Corte tem entendido, de forma 
pacífica, que o enquadramento da conduta do réu como ato ímprobo a que se refere a Lei n. 
8.429/1992 exige a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado no dolo para os tipos 
previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos, na culpa grave, nas hipóteses descritas no art. 10.

Nesse sentido:

AÇÃO DE IMPROBIDADE ORIGINÁRIA CONTRA MEMBROS DO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO. LEI 8.429/92. LEGITIMIDADE DO 
REGIME SANCIONATÓRIO. EDIÇÃO DE PORTARIA COM CONTEÚDO 
CORRECIONAL NÃO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO. AUSÊNCIA DO 
ELEMENTO SUBJETIVO DA CONDUTA. INEXISTÊNCIA DE 
IMPROBIDADE.
1. A jurisprudência firmada pela Corte Especial do STJ é no sentido de que, 
excetuada a hipótese de atos de improbidade praticados pelo Presidente da 
República (art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime especial pelo Senado 
Federal (art. 86), não há norma constitucional alguma que imunize os agentes 
políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de qualquer das sanções por ato de 
improbidade previstas no art. 37, § 4.º. Seria incompatível com a Constituição 
eventual preceito normativo infraconstitucional que impusesse imunidade dessa 
natureza (Rcl 2.790/SC, DJe de 04/03/2010).
2. Não se pode confundir improbidade com simples ilegalidade. A improbidade é 
ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. 
Por isso mesmo, a jurisprudência do STJ considera indispensável para a 
caracterização de improbidade que a conduta do agente seja dolosa para a 
tipificação das condutas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo 
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menos eivada de culpa grave, nas do artigo 10.
3. No caso, aos demandados são imputadas condutas capituladas no art. 11 da Lei 
8.429/92 por terem, no exercício da Presidência de Tribunal Regional do Trabalho, 
editado Portarias afastando temporariamente juízes de primeiro grau do exercício 
de suas funções, para que proferissem sentenças em processos pendentes.
Embora enfatize a ilegalidade dessas Portarias, a petição inicial não descreve nem 
demonstra a existência de qualquer circunstância indicativa de conduta dolosa ou 
mesmo culposa dos demandados.
4. Ação de improbidade rejeitada (art. 17, § 8º, da Lei 8.429/92).
(AIA 30/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte Especial, julgado 
em 21/09/2011, DJe 28/09/2011).

No caso concreto, a Corte de origem, ao afastar a configuração da 
conduta apontada como ímproba do recorrido, louvou-se na inexistência de má-fé por parte dos 
demandados (e-STJ fls. 283/284):

Registro que não obstante as interpretações feitas pelo agravante a respeito do 
contexto do cargo ocupado pela esposa do agravado, tem-se que a presente ação de 
improbidade administrativa foi julgada improcedente ante a ausência da 
comprovação da má-fé imprescindível à configuração da prática do ato ímprobo, 
não restando provado nitidamente o conluio que ensejaria a afronta aos princípios 
da Administração Pública, posto que a referida nomeação foi feita consoante 
Projeto de Resolução que alterou a estrutura Administrativa, com votação unânime.

Cumpre registrar que a questão foi decidida à luz do suporte 
fático-probatório, cuja revisão esbarra no óbice estampado na Súmula 7 do STJ. É que a 
desconstituição dessas posições, na forma pretendida pelo recorrente, demandaria 
induvidosamente o reexame de provas, o que é inviável na via do recurso especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DO 
ELEMENTO SUBJETIVO E DO DANO AO ERÁRIO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
HISTÓRICO DA DEMANDA 1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade 
Administrativa proposta pelo Município de Turvânia/GO contra Rubens Severino 
de Aguiar, ora recorrido, objetivando a condenação do réu pela prática de ato 
ímprobo, consistente na omissão na prestação de contas referente ao Convênio 
firmado pela municipalidade com a Fundação Nacional de Saúde - Funasa.
2. O Juiz de 1º Grau julgou improcedentes os pedidos.
3. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação da ora recorrente.
AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO E DO DANO AO ERÁRIO 4. O 
Tribunal de origem foi categórico ao reconhecer a ausência do elemento subjetivo 
e do dano ao Erário. Vejamos: "Compulsando os autos, à luz da legislação de 
regência e da atualizada jurisprudência, verifica-se que não, porquanto houve a 
apresentação das contas perante os órgãos de fiscalização, ainda que extemporânea, 
pelo que não se vislumbra, in casu, má-fé ou dolo na conduta do Requerido, que, 
assim, não pode ser considerada improba. (fl. 475, grifo acrescentado). "Assim, com 
a apresentação das contas não houve prejuízo ao erário decorrente de má aplicação 
dos recursos federais no objeto do citado convênio, inexistindo, portanto, lesão aos 
cofres públicos, o que afasta a responsabilização do gestor municipal." (fl. 477, 
grifo acrescentado).
5. O entendimento do STJ é de que, para que seja reconhecida a tipificação da 
conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, 
é necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo 
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para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do 
artigo 10.
6. Ausente hipótese de evidente afastamento descuidado do elemento subjetivo 
pelo Tribunal a quo, modificar a conclusão a que chegou o acórdão recorrido 
demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
7. Claro, não basta ao Tribunal a quo simplesmente afirmar a inexistência de dolo 
ou culpa, pois se impõe sempre que haja cabal e adequada fundamentação, com 
base nos elementos probatórios coligidos e no bom senso jurídico e ordinário. 
Inaceitável, assim, que, ao fazê-lo, viole-se a compreensão de verdades 
indiscutíveis, a ordem natural das coisas, ou despreze-se a razoabilidade que 
orienta e limita a compreensão de fatos e provas. Nenhum desses vícios, contudo, 
acha-se presente no acórdão recorrido.
8. Do repertório jurisprudencial do STJ se recolhe precedente que em bastante se 
assemelha à hipótese dos autos. Outra não foi a solução dada, senão a de afastar a 
aplicação da Lei 8.429/1992, de modo que a decisão recorrida estaria de acordo 
com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 329.609/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
9.10.2013; AgRg no REsp 1.368.125/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 28.5.2013; AgRg no AREsp 383.775/GO, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 14.11.2014; AgRg no AREsp 
206.256/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20.3.2014; 
AgRg no AREsp 403.537/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
30.5.2014; REsp 1.298.417/RO, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
22.11.2013, e REsp 1.383.649/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 17.9.2013.
9. Esclareça-se que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, com 
relação à ausência de dano ao Erário, de modo a acolher a tese do recorrente, 
demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
10. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
11. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.655.359/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
25/04/2017).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.059.901 / GO
Número Registro: 2017/0039322-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
21107509 200992110750 02110750920098090132

Sessão Virtual de 24/11/2020 a 30/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ODAIR VIEIRA DE BRITO
AGRAVADO : JANAÍNA GOMES MOREIRA
ADVOGADO : OTONIEL LOPES SIQUEIRA E OUTRO(S) - GO002637

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ODAIR VIEIRA DE BRITO
AGRAVADO : JANAÍNA GOMES MOREIRA
ADVOGADO : OTONIEL LOPES SIQUEIRA E OUTRO(S) - GO002637

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 30 de novembro de 2020
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